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CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA  
FEDERATIVA DO BRASIL

Promulgada em 05 de outubro de 1988

	` DOU 191‑A, de 05.10.1988.

PREÂMBULO

Nós, representantes do povo brasileiro, 
reunidos em Assembleia Nacional Consti-
tuinte para instituir um Estado Democrá-
tico, destinado a assegurar o exercício dos 
direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, 
a igualdade e a justiça como valores supre-
mos de uma sociedade fraterna, pluralista 
e sem preconceitos, fundada na harmonia 
social e comprometida, na ordem interna 
e internacional, com a solução pacífica das 
controvérsias, promulgamos, sob a proteção 
de Deus, a seguinte CONSTITUIÇÃO DA RE-
PÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL . 

TÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS

Art. 1º A República Federativa do Brasil, for-
mada pela união indissolúvel dos Estados e 
Municípios e do Distrito Federal, constitui-se 
em Estado Democrático de Direito e tem 
como fundamentos:

	` arts. 18, caput; e 60, § 4º, I e II, desta CF.
I - a soberania;

	` arts. 20, VI; 21, I e III; 84, VII, VIII, XIX e XX, 
desta CF.
	` arts. 36, 237, I a III, 260, 263, NCPC.
	` arts. 780 a 790, CPP.
	` arts. 215 a 229, RISTF.

II - a cidadania;
	` arts. 5º, XXXIV, LIV, LXXI, LXXIII e LXXVII; 
e 60, § 4º, desta CF.
	` Lei 9.265/1996 (Estabelece a gratuidade dos atos 
necessários ao exercício da cidadania).
	` Lei 10.835/2004 (Institui a renda básica da ci‑
dadania).

III - a dignidade da pessoa humana;
	` arts. 5º, XLII, XLIII, XLVIII, XLIX, L; 34, VII, b; 
226, § 7º, 227; e 230 desta CF.
	` art. 8º, III, da Lei 11.340/2006 (Cria mecanismos 
para coibir a violência doméstica e familiar contra 
a mulher).
	` Dec. 10.088/2019 (Consolida atos normativos 
editados pelo Poder Executivo Federal que 
dispõem sobre a promulgação de convenções e 
recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho ‑ OIT ratificadas pelo Brasil).

IV - os valores sociais do trabalho e da 
livre-iniciativa;

	` arts. 6º a 11; e 170, desta CF.
	` Lei 12.529/2011 (Estrutura o Sistema Brasileiro 
de Defesa da Concorrência; dispõe sobre a pre‑
venção e repressão às infrações contra a ordem 
econômica).
	` Lei 13.874/2019 (Institui a Declaração de Direitos 
de Liberdade Econômica; estabelece garantias de 
livre mercado; e dá outras providências).

V - o pluralismo político .
	` art. 17 desta CF.
	` Lei 9.096/1995 (Lei dos Partidos políticos).

Parágrafo único. Todo o poder emana do 
povo, que o exerce por meio de represen-
tantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição .

	` arts. 14; 27, § 4º; 29, XIII; 60, § 4, II; e 61, § 2º, 
desta CF.
	` art. 1º, Lei 9.709/1998 (Regulamenta a execução do 
disposto nos incisos I, II e III do art. 14 desta CF).

Art. 2º São Poderes da União, indepen-
dentes e harmônicos entre si, o Legislativo, 
o Executivo e o Judiciário .

	` art. 60, § 4º, III, desta CF.
	` Súm. 649, STF.
	` Súm. Vinc. 37, STF.

Art. 3º Constituem objetivos fundamentais 
da República Federativa do Brasil:
I - construir uma sociedade livre, justa e 
solidária;

	` art. 29, 1, d, Dec. 99.710/1990 (Promulga a Con‑
venção Sobre os Direitos das Crianças).
	` art. 10, 1, Dec. 591/1992 (Promulga o Pacto In‑
ternacional Sobre Direitos Econômicos, Sociais 
e Culturais).

II - garantir o desenvolvimento nacional;
	` arts. 23, p.u., e 174, § 1º, desta CF.

III - erradicar a pobreza e a marginalização 
e reduzir as desigualdades sociais e regio-
nais;

	` arts. 23, X; e 214 desta CF.
	` EC 31/2000 (Fundo de Combate e Erradicação 
da Pobreza).
	` arts. 79 a 81, ADCT.
	` LC 111/2001 (Dispõe sobre o Fundo de Combate 
e Erradicação da Pobreza).

IV - promover o bem de todos, sem precon-
ceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e 
quaisquer outras formas de discriminação . 

	` art. 4º desta CF.
	` Lei 7.716/1989 (Lei do Racismo).
	` Lei 11.340/2006 (Cria mecanismos para coibir a 
violência doméstica e familiar contra a mulher).
	` Lei 12.288/2010 (Estatuto da Igualdade Racial)
	` Dec. 10.088/2019 (Consolida atos normativos 
editados pelo Poder Executivo Federal que 
dispõem sobre a promulgação de convenções e 
recomendações da Organização Internacional do 
Trabalho ‑ OIT ratificadas pelo Brasil).
	` Dec. 3.956/2001 (Promulga a Convenção Intera‑
mericana para Eliminação de Todas as Formas 
de Discriminação Contra Pessoas Portadoras 
de Deficiência).
	` Dec. 4.377/2002 (Promulga a Convenção sobre a 
Eliminação de Todas as Formas de Discriminação 
Contra a Mulher).
	` Dec. 4.886/2003 (Dispõe sobre a Política Nacional 
de Promoção da Igualdade Racial ‑ PNPIR)
	` Dec. 5.397/2005 (Dispõe sobre a composição, 
competência e funcionamento do Conselho Na‑
cional de Combate à Discriminação ‑ CNCD).
	` ADPF 132 e ADIn 4.277.

Art. 4º A República Federativa do Brasil 
rege-se nas suas relações internacionais 
pelos seguintes princípios:

	` arts. 21, I; e 84, VII e VIII, desta CF.
	` art. 39, V, Lei 9.082/1995 (Dispõe sobre a intensifi‑
cação das relações internacionais do Brasil com os 
seus parceiros comerciais, em função de um maior 
apoio do Banco do Brasil S.A. ao financiamento 
dos setores exportador e importador).
	` art. 3º, a, LC 75/1993 (Estatuto do Ministério 
Público da União).

I - independência nacional;
	` arts. 78, caput; e 91, § 1º, III e IV, desta CF.
	` Lei 8.183/1991 (Dispõe sobre a organização e o 
funcionamento do Conselho de Defesa Nacional) 
e Dec. 893/1993 (Regulamento).

II - prevalência dos direitos humanos;
	` Dec. 678/1992 (Promulga a Convenção Americana 
sobre Direitos Humanos ‑ Pacto de São José da 
Costa Rica).
	` Dec. 4.463/2002 (Dispõe sobre a declaração de 
reconhecimento da competência obrigatória da 
Corte Interamericana em todos os casos relati‑
vos à interpretação ou aplicação da Convenção 
Americana sobre Direitos Humanos).
	` Dec. 6.980/2009 (Dispõe sobre a estrutura regi‑
mental da Secretaria Especial dos Direitos Huma‑
nos da Presidência da República, transformada em 
Secretaria de Direitos Humanos da Presidência 
da República pelo art. 3º, I, da Lei 12.314/2010).
	` Lei 12.528/2011 (Cria a Comissão Nacional da 
Verdade no âmbito da Casa Civil da Presidência 
da República).
	` Dec. 8.767/2016 (Promulga a Convenção Interna‑
cional para a Proteção de Todas as Pessoas contra 
o Desaparecimento Forçado).

III - autodeterminação dos povos;
IV - não intervenção;

	` art. 2º, Dec. Leg. 44/1995 (Organização dos Esta‑
dos Americanos ‑ Protocolo de reforma)

V - igualdade entre os Estados;
VI - defesa da paz;
VII - solução pacífica dos conflitos;
VIII - repúdio ao terrorismo e ao racismo;

	` art. 5º, XLII e XLIII, desta CF.
	` Lei 7.716/1989 (Lei do Racismo).
	` Lei 8.072/1990 (Lei dos Crimes Hediondos).
	` Dec. 5.639/2005 (Promulga a Convenção Intera‑
mericana contra o Terrorismo).

IX - cooperação entre os povos para o pro-
gresso da humanidade;
X - concessão de asilo político .

	` Dec. 55.929/1965 (Promulga a Convenção sobre 
Asilo Territorial).
	` art. 98, II, Dec. 99.244/1990 (Dispõe sobre a 
reorganização e o funcionamento dos órgãos da 
Presidência da República).
	` Lei 9.474/1997 (Estatuto dos Refugiados, de 1951).

Parágrafo único. A República Federativa 
do Brasil buscará a integração econômi-
ca, política, social e cultural dos povos da 
América Latina, visando à formação de uma 
comunidade latino-americana de nações .

	` Dec. 350/1991 (Promulga o Tratado para a Cons‑
tituição de um Mercado Comum ‑ Mercosul).
	` Dec. 992/1993 (Protocolo para solução de con‑
trovérsias ‑ Mercosul).
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ÍNDICE ALFABÉTICO ‑REMISSIVO DA CRFB/1988  

E DAS DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

– A –

ABUSO
  direito de greve: art . 9º, § 2º
  exercício de função: art . 14, § 9º, in fine
  prerrogativas: art . 55, § 1º

ABUSO DE PODER
  econômico: art . 173, § 4º .
  exercício de função: art . 14, § 9º
  habeas corpus: art . 5º, LXVIII
  mandado de segurança: art . 5º, LXIX

AÇÃO
  habeas corpus: art . 5º, LXXVII
  habeas data: art . 5º, LXXVII
  impugnação de mandato eletivo: art . 14, 

§§ 10 e 11

AÇÃO CIVIL PÚBLICA
  art . 129, III e § 1º

AÇÃO DECLARATÓRIA DE CONSTITU-
CIONALIDADE – ADECON
  eficácia e efeito: art . 102, § 2º
  legitimados: art . 103, caput
  processo e julgamento: art . 102, I, a

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONA-
LIDADE – ADIN
  citação do Advogado-Geral da União: art . 

103, § 3º
  competência: art . 102, I, a
  eficácia e efeito: art . 102, § 2º
  legitimados: art . 103, caput
  oitiva do Procurador-Geral da República: 

art . 103, § 1º
  omissão de medida: art . 103, § 20
  processo e julgamento: art . 102, I, a
  recurso extraordinário: art . 102, III
  suspensão da execução de lei: art . 52, X

AÇÃO PENAL
  art . 37, § 4º
  privada: art . 5º, LIX
  pública: art . 129, I

AÇÃO POPULAR
  art . 5º, LXXIII

AÇÃO PÚBLICA
  art . 5º, LIX

AÇÃO RESCISÓRIA
  competência do STF: art . 102, I, i
  competência do STJ: art . 105, I, e
  competência do TRF: art . 108, I, b
  decisões antes da promulgação da Cons-

tituição: art . 27, § 10, ADCT

ACESSO
  cultura, à educação e à ciência: art . 23, V
  informação: art . 5º, XIV

ACORDOS
  internacionais: art . 49, I
  coletivos de trabalho: art . 7º, XXVI

ACIDENTES DE TRABALHO
  previdência social: art . 201, I e § 10
  seguro: art . 7º, XXVIII

ADICIONAIS
  art . 17, ADCT
  de remuneração: art . 7º, XXIII

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA
  arts . 37 a 43
  ação popular: art . 5º, LXXIII
  acumulação de cargos ou empregos: art . 

37, XVI, c; ADCT, art . 17, §§ 1º e 2º
  administração fazendária: arts . 37, XVIII; 

144, § 1º
  admissão sem concurso: art . 71, III
  aposentadoria: art . 40, § 1º
  apreciação da legalidade: ADCT, art . 19
  atos, fiscalização e controle: art . 49, X
  aumento de despesas: art . 63, I
  cargos em comissão: art . 37, II e V
  cargos, empregos e funções: arts . 37, I, II, 

IV; 61, § 1º, II, a
  competência privativa do Presidente da 

República: art . 84, VI
  contratos e licitação: arts . 22, XXVII; 37, 

XXI
  controle externo e interno: art . 70
  controle externo: art . 71
  controle interno: art . 74, II
  criação, estruturação e atribuições de Mi-

nistérios e outros órgãos: arts . 48, X; 61, 
§ 1º, II, e; 84, VI

  despesas com pessoal: art . 169; ADCT, art . 
38, par . ún .

  despesas excedentes: art . 167, II
  disposições gerais: art . 38
  entidades sob intervenção ou liquidação 

extrajudicial: ADCT, art . 46
  finanças: art . 163, I
  funções de confiança: art . 37, V e XVII
  gestão e consulta da documentação go-

vernamental: art . 216, § 2º
  gestão financeira e patrimonial: art . 165, 

§ 9º; ADCT, art . 35, § 2º
  improbidade: art . 37, § 4º
  inclusão plano plurianual: art . 167, § 1º
  informações privilegiadas: art . 37, § 7º
  inspeções e auditorias: art . 71, IV
  investimento e seguridade social: arts . 

165, § 5º; 167, VIII
  licitação para serviços públicos: art . 175, 

caput
  limites remuneratórios do servidor públi-

co aos Estados e ao DF: art . 37, § 12
  limites remuneratórios do servidor públi-

co: art . 37, § 11
  orçamento fiscal: arts . 165, § 5º; 167, VIII

  prescrição dos atos ilícitos contra o erá-
rio: art . 37, § 5º

  prestação de contas de pessoa física ou 
entidade pública: art . 70, par . ún .

  princípios: art . 37
  publicidade dos órgãos: art . 37, § 1º
  regime e planos de carreira: art . 39, caput; 

ADCT, art . 24
  remuneração e subsídio servidor público: 

art . 37, XI
  taxas dos serviços públicos: art . 145, II
  vencimentos do pessoal da administra-

ção direta: art . 39, § 1º

ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA FEDERAL
  competência do Ministro de Estado: art . 

87, par . ún .
  metas e prioridades: art . 165, § 2º
  plano plurianual: art . 165, § 1º

ADOÇÃO
  art . 227, §§ 5º e 6º

ADOLESCENTE
  art . 227
  assistência social: art . 203, I e II
  imputabilidade penal: art . 228
  proteção: art . 24, XV

ADVOGADO
  indispensabilidade e inviolabilidade: art . 

133
  quinto constitucional: art . 94; 107, I; 111-

A, I e 115, I
  terço constitucional: art . 104, par . ún ., II
  vencimentos e vantagens: art . 135

ADVOCACIA-GERAL DA UNIÃO
  carreira: art . 131, § 2º
  citação da ação de inconstitucionalidade: 

art . 103, § 3º
  crimes de responsabilidade: art . 52, II e 

par ún .
  nomeação: arts . 84, XVI; 131, § 1º
  organização e funcionamento: art . 29, 

§ 1º do ADCT
  Procuradores da República: art . Art . 29, 

§ 2º do ADCT
  requisitos: art . 131, § 1º

ADVOGADO
  assistência ao preso: art . 5º, LXIII
  composição no STJ: art . 104, par . ún ., II
  composição no STM: art . 123, par . ún ., I
  composição no TSE: art . 119, 11
  composição no TST: art . 111-A, I
  composição nos TREs: art . 120, § 1º, III
  composição nos TRFs: arts . 94 e 107, I
  composição Tribunais do DF, dos Estados 

e dos Territórios: art . 94
  inviolabilidade dos atos e manifestações: 

art . 133
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LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NORMAS  
DO DIREITO BRASILEIRO

DECRETO‑LEI Nº 4.657, DE 04 DE SETEMBRO DE 1942

Lei de Introdução às normas do Direito Brasileiro

	` Antiga Lei de Introdução ao Código Civil (LICC). 
Ementa com redação dada pela Lei 12.376/2010.
	` DOU, 09.09.1942.

O Presidente da República, usando da atribuição 
que lhe confere o artigo 180 da Constituição, 
decreta:

Art. 1º Salvo disposição contrária, a lei 
começa a vigorar em todo o país quarenta e 
cinco dias depois de oficialmente publicada.

	` art. 62, §§ 3º; 4º; 6º e 7º, CF.
	` arts. 101 a 104, CTN.
	` Lei 2.770/1956 (Suprime a concessão de medidas 
liminares nas ações e procedimentos judiciais de 
qualquer natureza que visem a liberação de bens, 
mercadorias ou coisas de procedência estrangeira).
	` Lei 3.244/1957 (Dispõe sobre a reforma da tarifa 
das alfândegas).
	` Lei 4.966/1966 (Isenta dos impostos de importação 
e consumo e da taxa de despacho aduaneiro os bens 
dos imigrantes).
	` Dec.-Lei 333/1967 (Dispõe sobre a entrada em vigor 
das deliberações do Conselho de Política Aduaneira 
e incorpora às alíquotas do imposto de importação 
a taxa de despacho aduaneiro).
	` art. 8º,  LC 95/1998 (Dispõe sobre a elaboração, 
a redação, a alteração e a consolidação das leis).

§ 1º Nos Estados, estrangeiros, a obrigato‑
riedade da lei brasileira, quando admitida, 
se inicia três meses depois de oficialmente 
publicada.
§ 2º (Revogado pela Lei 12.036/2009.)
§ 3º Se, antes de entrar a lei em vigor, ocorrer 
nova publicação de seu texto, destinada a 
correção, o prazo deste artigo e dos pa‑
rágrafos anteriores começará a correr da 
nova publicação.
§ 4º As correções a texto de lei já em vigor 
consideram‑se lei nova. 

Art. 2º Não se destinando à vigência 
temporária, a lei terá vigor até que outra a 
modifique ou revogue. 

	` LC 95/1998 (Dispõe sobre a elaboração, a re-
dação, a alteração e a consolidação das leis).

§ 1º A lei posterior revoga a anterior quando 
expressamente o declare, quando seja com 
ela incompatível ou quando regule inteira‑
mente a matéria de que tratava a lei anterior. 
§ 2º A lei nova, que estabeleça disposições 
gerais ou especiais a par das já existentes, 
não revoga nem modifica a lei anterior.
§ 3º Salvo disposição em contrário, a lei 
revogada não se restaura por ter a lei revo‑
gadora perdido a vigência.

Art. 3º Ninguém se escusa de cumprir a 
lei, alegando que não a conhece.

Art. 4º Quando a lei for omissa, o juiz de‑
cidirá o caso de acordo com a analogia, os 
costumes e os princípios gerais de direito.

	` arts. 140, 375 e 723, NCPC.
	` arts. 100; 101 e 107 a 111, CTN.
	` art. 8º, CLT.

	` art. 2º, Lei 9.307/1996 (Lei da Arbitragem).

Art. 5º Na aplicação da lei, o juiz atenderá 
aos fins sociais a que ela se dirige e às exi‑
gências do bem comum.

Art. 6º A Lei em vigor terá efeito imediato 
e geral, respeitados o ato jurídico perfeito, o 
direito adquirido e a coisa julgada. (Redação 
dada pela Lei 3.238/1957.)

	` art. 5º, XXXVI, CF.
	` art. 1.787, CC/2002.
	` Súm. Vinc. 1, STF.

§ 1º Reputa‑se ato jurídico perfeito o já 
consumado segundo a lei vigente ao tempo 
em que se efetuou. (Parágrafo incluído pela 
Lei 3.238/1957.)
§ 2º Consideram‑se adquiridos assim os 
direitos que o seu titular, ou alguém por 
ele, possa exercer, como aqueles cujo co‑
meço do exercício tenha termo pré‑fixo, 
ou condição preestabelecida inalterável, a 
arbítrio de outrem. (Parágrafo incluído pela 
Lei 3.238/1957.)

	` arts. 131 e 135, CC/2002.
§ 3º Chama‑se coisa julgada ou caso julgado 
a decisão judicial de que já não caiba recurso. 
(Parágrafo incluído pela Lei 3.238/1957.)

	` art. 5º, XXXVI, CF.
	` arts. 121; 126 a 128; 131 e 135, CC/2002.
	` art. 502, NCPC.

Art. 7º A lei do país em que domiciliada a 
pessoa determina as regras sobre o começo 
e o fim da personalidade, o nome, a capaci‑
dade e os direitos de família.

	` arts. 1º a 10; 22 a 39, 70 a 78 e 1.511 a 1.638, 
CC/2002.
	` Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).
	` V Dec. 66.605/1970 (Promulgou a Convenção 
sobre Consentimento para Casamento).
	` v. Lei 13.445/2017 (Lei de Migração).
	` Enunciado 408 das Jornadas de Direito Civil.

§ 1º Realizando‑se o casamento no Brasil, 
será aplicada a lei brasileira quanto aos im‑
pedimentos dirimentes e às formalidades 
da celebração.

	` art. 1.511 e ss., CC/2002.
	` arts. 8º e 9º, Lei 1.110/1950 (Dispõe sobre o 
reconhecimento dos efeitos civis do casamento 
religioso).
	` Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).

§ 2º O casamento de estrangeiros poderá 
celebrar‑se perante autoridades diplomáticas 
ou consulares do país de ambos os nubentes. 
(Redação dada pela Lei 3.238/1957.)

	` art. 1.544, CC/2002.
§ 3º Tendo os nubentes domicílio diverso, 
regerá os casos de invalidade do matrimônio 
a lei do primeiro domicílio conjugal.

	` arts. 1.548 a 1.564, CC/2002.
§ 4º O regime de bens, legal ou convencio‑
nal, obedece à lei do país em que tiverem os 
nubentes domicílio, e, se este for diverso, a 
do primeiro domicílio conjugal.

	` arts. 1.658 a 1.666, CC/2002.

§ 5º O estrangeiro casado que se naturalizar 
brasileiro pode, mediante expressa anuência 
de seu cônjuge, requerer ao juiz, no ato de 
entrega do decreto de naturalização, se 
apostile ao mesmo a adoção do regime de 
comunhão parcial de bens, respeitados os 
direitos de terceiros e dada esta adoção ao 
competente registro. (Redação dada pela 
Lei 6.515/1977.)

	` arts. 1.658 a 1.666, CC/2002.
§ 6º O divórcio realizado no estrangeiro, 
se um ou ambos os cônjuges forem brasi‑
leiros, só será reconhecido no Brasil depois 
de 1 (um) ano da data da sentença, salvo 
se houver sido antecedida de separação 
judicial por igual prazo, caso em que a 
homologação produzirá efeito imediato, 
obedecidas as condições estabelecidas para 
a eficácia das sentenças estrangeiras no país. 
O Superior Tribunal de Justiça, na forma de 
seu regimento interno, poderá reexaminar, 
a requerimento do interessado, decisões já 
proferidas em pedidos de homologação 
de sentenças estrangeiras de divórcio de 
brasileiros, a fim de que passem a produzir 
todos os efeitos legais. (Redação dada pela 
Lei 12.036/2009.)

	` arts. 105, I, l; e 227, § 6º, CF.
	` art. 961, NCPC.

§ 7º Salvo o caso de abandono, o domicílio 
do chefe da família estende‑se ao outro 
cônjuge e aos filhos não emancipados, e 
o do tutor ou curador aos incapazes sob 
sua guarda.

	` arts. 226, § 5º; e 227, § 6º, CF.
	` arts. 3º; 4º; e 76, p.u., CC/2002.
	` Lei 10.216/2001 (Dispõe sobre a proteção e os 
direitos das pessoas portadoras de transtornos 
mentais e redireciona o modelo assistencial em 
saúde mental).

§ 8º Quando a pessoa não tiver domicílio, 
considerar‑se‑á domiciliada no lugar de sua 
residência ou naquele em que se encontre.

	` art. 46, NCPC.

Art. 8º Para qualificar os bens e regular as 
relações a eles concernentes, aplicar‑se‑á 
a lei do país em que estiverem situados.

	` arts. 1.431 a 1435; 1.438 a 1.440; 1.442; 1.445; 1.446; 
1.451 a 1.460 e 1.467 a 1.471, CC/2002.

§ 1º Aplicar‑se‑á a lei do país em que for 
domiciliado o proprietário, quanto aos bens 
móveis que ele trouxer ou se destinarem a 
transporte para outros lugares.
§ 2º O penhor regula‑se pela lei do domicílio 
que tiver a pessoa, em cuja posse se encontre 
a coisa apenhada.

Art. 9º Para qualificar e reger as obrigações, 
aplicar‑se‑á a lei do país em que se constituírem.
§ 1º Destinando‑se a obrigação a ser exe‑
cutada no Brasil e dependendo de forma 
essencial, será esta observada, admitidas 
as peculiaridades da lei estrangeira quanto 
aos requisitos extrínsecos do ato.

LEI DE INTRODUÇÃO ÀS NOR-

MAS  

DO DIREITO BRASILEIRO
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CÓDIGO CIVIL

LEI Nº 10.406, DE 10 DE JANEIRO DE 2002

Institui o Código Civil.
	` DOU, 11.01.2002.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA. Faço saber 
que o Congresso Nacional decreta e eu san‑
ciono a seguinte Lei:

Parte GeraL

LiVro i 
das Pessoas

tÍtuLo i 
das Pessoas naturais

CaPÍtuLo i 
da PersonaLidade e da 

CaPaCidade

Art. 1º Toda pessoa é capaz de direitos e 
deveres na ordem civil.

	` arts. 3º a 5º; 11 a 21; e 972 a 980 deste Código.
	` art. 70, NCPC.
	` art. 7º, caput, Lei 4.657/1942 (Lei de Introdu-
ção às normas do Direito Brasileiro – LInDB, 
antiga LICC).

Art. 2º A personalidade civil da pessoa 
começa do nascimento com vida; mas a lei 
põe a salvo, desde a concepção, os direitos 
do nascituro.

	` arts. 5º; 115 a 120; 166, I; 542; 1.597; 1.598; 1.609, 
p.u.; 1.690, caput; 1.779; 1.798; 1.799, I; 1.800; e 
1.952 deste Código.
	` arts. 124 e 128, CP.
	` arts. 50, 71, 178, 896, NCPC.
	` arts. 7º a 10; 228; e 229, Lei 8.069/1990 (ECA).
	` arts. 50 a 66; Lei 6.015/1973 (Lei de Registros 
Públicos).
	` arts. 3º a 5º, Lei 11.105/2005 (Lei de Biosse-
gurança). 
	` art. 7º, caput, Dec.-Lei 4.657/1942 (Lei de Intro-
dução às normas do Direito Brasileiro - LInDB, 
antiga LICC).
	` Enunciados 1 e 2 das Jornadas de Direito Civil.

Art. 3º São absolutamente incapazes de 
exercer pessoalmente os atos da vida civil 
os menores de 16 (dezesseis) anos. (Alterado 
pela Lei 13.146/2015.)
I a III ‑ (Revogados pela Lei 13.146/2015.)

	` arts. 5º, 22 a 25; 76; 105; 115 a 120; 166, I; 198, I; 
471; 543; 1.634, V; e 1.781 deste Código.
	` arts. 71, 72, 447, NCPC.
	` Enunciado 138 das Jornadas de Direito Civil.

Art. 4º São incapazes, relativamente a cer‑
tos atos ou à maneira de os exercer: (Alterado 
pela Lei 13.146/2015.)

	` arts. 171, I; 1.634, V; 1.642, VI; 1.647; 1.649; e 
1.651 deste Código.
	` arts. 71, 72, 74 e 447, NCPC.
	` arts. 34; 50, p.u.; e 52, CPP.
	` arts. 2º; 36; 42; 60; 104; e 142, Lei 8.069/1990 
(ECA).

I ‑ os maiores de dezesseis e menores de 
dezoito anos;

	` arts. 5º, p.u.; 180; 666; 1.634, V; 1.690; 1.747, I; 
e 1.774, deste Código.
	` art. 793, CLT.
	` art. 73, Lei 4.375/1964 (Lei do Serviço Militar).

II ‑ os ébrios habituais e os viciados em tóxi‑
co; (Alterado pela Lei 13.146/2015.)

	` art. 1.767, I a III, deste Código.
	` art. 30, § 5º, Dec.-Lei 891/1938 (Aprova a Lei de 
Fiscalização de Entorpecentes).
	` Lei 10.216/2001 (Dispõe sobre a proteção e os 
direitos das pessoas portadoras de transtornos 
mentais).
	` Lei 11.343/2006 (Lei Antidrogas).

III ‑ aqueles que, por causa transitória ou 
permanente, não puderem exprimir sua 
vontade; (Alterado pela Lei 13.146/2015.)

	` arts. 1.767, IV, e 1.777 deste Código.
IV ‑ os pródigos.

	` arts. 104; 171; 1.767, V, e 1.777 deste Código.
	` arts. 71, 72, 447, NCPC.
	` art. 30, § 5º, Dec.-Lei 891/1938 (Aprova a Lei de 
Fiscalização de Entorpecentes).

Parágrafo único. A capacidade dos indíge‑
nas será regulada por legislação especial. 
(Alterado pela Lei 13.146/2015.)

	` arts. 231 e 232, CF.
	` Lei 6.001/1973 (Estatuto do Índio).
	` art. 50, § 2º, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros 
Públicos).
	` Dec. 4.645/2003 (Estatuto da FUNAI).

Art. 5º A menoridade cessa aos dezoito 
anos completos, quando a pessoa fica habi‑
litada à prática de todos os atos da vida civil.

	` arts. 666; 1.517; 1.635, II; 1.763, I; e 1.860. p.u., 
deste Código.
	` arts. 27; 65, I; e 115, CP.
	` arts. 15; 34; 50, p.u.; 52; 262; e 564, III, c, CPP.
	` art. 792, CLT.
	` art. 73, Lei 4.375/1964 (Lei do Serviço Militar).
	` arts. 1º e 13, Lei 9.307/1996 (Lei da Arbitragem).
	` Enunciados 3 e 397 das Jornadas de Direito Civil.

Parágrafo único. Cessará, para os menores, 
a incapacidade:

	` art. 73, Lei 4.375/1964 (Lei do Serviço Militar).
	` Enunciado 530 das Jornadas de Direito Civil.

I ‑ pela concessão dos pais, ou de um deles 
na falta do outro, mediante instrumento 
público, independentemente de homo‑
logação judicial, ou por sentença do juiz, 
ouvido o tutor, se o menor tiver dezesseis 
anos completos;

	` arts. 9º, II; 666; e 1.635, II, deste Código.
	` art. 725, NCPC.
	` art. 148, p.u., e, Lei 8.069/1990 (ECA).

II ‑ pelo casamento;
	` art. 1.115 e ss. deste Código.

III ‑ pelo exercício de emprego público 
efetivo;

	` art. 5º, V, Lei 8.112/1990 (Dispõe sobre o regime 
jurídico único dos servidores públicos civis 
da União).

IV ‑ pela colação de grau em curso de en‑
sino superior;
V ‑ pelo estabelecimento civil ou comercial, 
ou pela existência de relação de emprego, 
desde que, em função deles, o menor com 
dezesseis anos completos tenha economia 
própria.

	` arts. 1.635; 1.763; e 1.778 deste Código.
	` art. 3º, CLT.

Art. 6º A existência da pessoa natural ter‑
mina com a morte; presume‑se esta, quanto 
aos ausentes, nos casos em que a lei autoriza 
a abertura de sucessão definitiva.

	` arts. 22 a 39 deste Código.
	` arts. 744 e 745, NCPC.
	` art. 107, I, CP.
	` art. 62, CPP.
	` arts. 77 a 88; e 89 e ss., Lei 6.015/1973 (Lei de 
Registros Públicos).
	` Súm. 331, STF. 

Art. 7º Pode ser declarada a morte presu‑
mida, sem decretação de ausência:

	` arts. 22 a 39, deste Código.
	` Dec.-Lei 5.782/1943 (Regula a situação do ser-
vidor do Estado desaparecido em naufrágio, 
acidente, ou em qualquer ato de guerra ou de 
agressão à soberania nacional).
	` art. 88, Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).
	` Lei 9.140/1995 (Reconhece como mortas pessoas 
desaparecidas entre 1961 e 1979).

I ‑ se for extremamente provável a morte 
de quem estava em perigo de vida;
II ‑ se alguém, desaparecido em campanha 
ou feito prisioneiro, não for encontrado até 
dois anos após o término da guerra.

Parágrafo único. A declaração da morte 
presumida, nesses casos, somente poderá 
ser requerida depois de esgotadas as buscas 
e averiguações, devendo a sentença fixar a 
data provável do falecimento.
Art. 8º Se dois ou mais indivíduos fale cerem 
na mesma ocasião, não se podendo averi‑
guar se algum dos comorientes precedeu 
aos outros, presumir‑se‑ão simultaneamente 
mortos.
Art. 9º Serão registrados em registro pú‑
blico:

	` Lei 3.764/1960 (Estabelece rito sumaríssimo para 
retificações no registro civil).
	` Lei 6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).
	` Lei 13.445/2017 (Lei de Migração).

I ‑ os nascimentos, casamentos e óbitos;
	` arts. 1.511; 1.512; 1.516; 1.543; e 1.604 deste 
Código.
	` arts. 241 a 243, CP.
	` art. 18, Dec.-Lei 4.657/1942 (Lei de Introdução 
às normas do Direito Brasileiro - LInDB, antiga 
LICC).
	` arts. 12 e 13, Lei 6.001/1973 (Estatuto do Índio).
	` arts. 29, I e II; 50 a 66; 70 a 75; e 77 a 88, Lei 
6.015/1973 (Lei de Registros Públicos).

II ‑ a emancipação por outorga dos pais ou 
por sentença do juiz;

	` art. 5º, p.u., I, deste Código.
	` art. 725, NCPC.
	` arts. 13, § 2º; 29, IV; e 89 a 91, Lei 6.015/1973 
(Lei de Registros Públicos). 

III ‑ a interdição por incapacidade absoluta 
ou relativa;

	` arts. 1.767 e ss. deste Código.
	` Lei 6.001/1973 (Estatuto do Índio).
	` arts. 29, V; 92; 93; 104 e 107, § 1º, Lei 6.015/1973 
(Lei de Registros Públicos).

IV ‑ a sentença declaratória de ausência e 
de morte presumida.

	` arts. 7º; e 22 a 39 deste Código.
	` arts. 29, I a VIII; e 94, Lei 6.015/1973 (Lei de 
Registros Públicos).

Art. 10. Far‑se‑á averbação em registro 
público:
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DECRETO Nº 20.910, DE 6 DE JANEIRO DE 1932 – Prescrição quinquenal

DECRETO Nº 20.910,  
DE 6 DE JANEIRO DE 1932

Regula a prescrição quinquenal.

	` Prescrição quinquenal

O Chefe do Governo Provisório da República 
dos Estados Unidos do Brasil, usando das atri-
buições contidas no art. 1º do Dec. nº 19.398, 
de 11 de novembro de 1930, decreta:
Art. 1º. As dívidas passivas da União, dos 
Estados e dos Municípios, bem assim todo 
e qualquer direito ou ação contra a Fazenda 
federal, estadual ou municipal, seja qual for 
a sua natureza, prescrevem em 5 (cinco) anos, 
contados da data do ato ou fato do qual se 
originarem.

	` Súm. 85 do STJ.
	` CTN: art. 174.
	` Lei 9.873/1999: art. 1º.
	` Decreto-lei 4.597/1942: arts. 2º e 3º.

Art. 2º. Prescrevem igualmente no mesmo 
prazo todo o direito e as prestações correspon-
dentes a pensões vencidas ou por vencerem, 
ao meio soldo e ao montepio civil e militar ou 
a quaisquer restituições ou diferenças.
Art. 3º. Quando o pagamento se dividir por 
dias, meses ou anos, a prescrição atingirá pro-
gressivamente as prestações, à medida que 
completarem os prazos estabelecidos pelo 
presente decreto.

	` Súm. 443 do STF.
Art. 4º. Não corre a prescrição durante a demora 
que, no estudo, no reconhecimento ou no paga-
mento da dívida, considerada líquida, tiverem 
as repartições ou funcionários encarregados 
de estudar e apurá-la.
Parágrafo único. A suspensão da prescrição, 
neste caso, verificar-se-á pela entrada do reque-
rimento do titular do direito ou do credor nos 
livros ou protocolos das repartições públicas, 
com designação do dia, mês e ano.
Art. 5º. (Revogado pela Lei nº 2.211, de 1954).
Art. 6º. O direito à reclamação administrativa, 
que não tiver prazo fixado em disposição de 
lei para ser formulada, prescreve em 1 (um) 
ano a contar da data do ato ou fato do qual a 
mesma se originar.
Art. 7º. A citação inicial não interrompe a pres-
crição quando, por qualquer motivo, o processo 
tenha sido anulado.

	` Lei 6.830/1980: art. 8º, § 2º.
Art. 8º. A prescrição somente poderá ser inter-
rompida uma vez.
Art. 9º. A prescrição interrompida recomeça a 
correr, pela metade do prazo, da data do ato 
que a interrompeu ou do último ato ou termo 
do respectivo processo.
Art. 10. O disposto nos artigos anteriores não 
altera as prescrições de menor prazo, cons-
tantes das leis e regulamentos, as quais ficam 
subordinadas às mesmas regras.
Art. 11. Revogam-se as disposições em con-
trário.

Rio de Janeiro, 6 de janeiro de 1932; 111º da 
Independência e 44º da República.

GETÚLIO VARGAS
D.O.U. 8.1.1932

DECRETO-LEI Nº 3.365,  
DE 21 DE JUNHO DE 1941

Dispõe sobre desapropriações por utilidade pública.

	` Desapropriação por utilidade pública

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, usando da 
atribuição que lhe confere o art. 180 da Cons-
tituição, decreta:
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
Art. 1º. A desapropriação por utilidade pública 
regular-se-á por esta Lei, em todo o território 
nacional.

	` CF/1988: arts. 5º, XXIV, 22, II, 182, §§ 3º e 4º, 
III, 184 a 186.
	` CC: arts. 1.228, § 3º, e 1.275, V.
	` Lei 4.504/1964: arts. 17, a, 18 a 23.
	` Lei 4.132/1962 – Desapropriação por interesse 
social.

Art. 2º. Mediante declaração de utilidade públi-
ca, todos os bens poderão ser desapropriados, 
pela União, pelos Estados, Municípios, Distrito 
Federal e Territórios.
§ 1º. A desapropriação do espaço aéreo ou do 
subsolo só se tornará necessária, quando de 
sua utilização resultar prejuízo patrimonial do 
proprietário do solo.

	` CF/1988: art. 176.
§ 2º Será exigida autorização legislativa para 
a desapropriação dos bens de domínio dos 
Estados, dos Municípios e do Distrito Federal 
pela União e dos bens de domínio dos Muni-
cípios pelos Estados. (Redação dada pela Lei 
14.620/2023)
§ 2º-A. Será dispensada a autorização legisla-
tiva a que se refere o § 2º quando a desapro-
priação for realizada mediante acordo entre 
os entes federativos, no qual serão fixadas 
as respectivas responsabilidades financeiras 
quanto ao pagamento das indenizações cor-
respondentes. (Acrescido pela Lei 14.620/2023)
§ 3º. É vedada a desapropriação, pelos Estados, 
Distrito Federal, Territórios e Municípios, de 
ações, cotas e direitos representativos do capital 
de instituições e empresas cujo funcionamento 
dependa de autorização do Governo Federal e 
se subordine à sua fiscalização, salvo mediante 
prévia autorização, por decreto do Presidente 
da República. (Incluído pelo Decreto-lei nº 
856, de 1969)

	` Súm. 157 do STF.
Art. 3º Poderão promover a desapropriação 
mediante autorização expressa constante 
de lei ou contrato: (Redação dada pela Lei 
14.620/2023)
I - os concessionários, inclusive aqueles 
contratados nos termos da Lei nº 11.079, de 
30 de dezembro de 2004 (Lei de Parceria 
Público-Privada), permissionários, autorizatá-
rios e arrendatários; (Redação dada pela Lei 
14.620/2023)
II - as entidades públicas; (Acrescido pela Lei 
14.273/2021)
III - as entidades que exerçam funções dele-
gadas do poder público; e (Acrescido pela Lei 
14.273/2021)
IV - o contratado pelo poder público para fins 
de execução de obras e serviços de engenha-
ria sob os regimes de empreitada por preço 
global, empreitada integral e contratação in-
tegrada. (Redação dada pela Lei 14.620/2023)

Parágrafo único. Na hipótese prevista no inciso 
IV do caput, o edital deverá prever expressa-
mente: (Acrescido pela Lei 14.620/2023)
I - o responsável por cada fase do procedimen-
to expropriatório;
II - o orçamento estimado para sua realização;
III - a distribuição objetiva de riscos entre as 
partes, incluído o risco pela variação do custo 
das desapropriações em relação ao orçamen-
to estimado.

Art. 4º. A desapropriação poderá abranger a 
área contígua necessária ao desenvolvimento 
da obra a que se destina, e as zonas que se 
valorizarem extraordinariamente, em conse-
quência da realização do serviço. Em qualquer 
caso, a declaração de utilidade pública deverá 
compreendê-las, mencionando-se quais as 
indispensáveis à continuação da obra e as que 
se destinam à revenda.
Parágrafo único. Quando a desapropriação 
executada pelos autorizados a que se refere 
o art. 3º destinar-se a planos de urbanização, 
de renovação urbana ou de parcelamento ou 
reparcelamento do solo previstos no plano 

diretor, o edital de licitação poderá prever 
que a receita decorrente da revenda ou da 
utilização imobiliária integre projeto associado 
por conta e risco do contratado, garantido ao 
poder público responsável pela contratação, 
no mínimo, o ressarcimento dos desembolsos 
com indenizações, quando essas ficarem sob 
sua responsabilidade. (Redação dada pela Lei 
14.620/2023)
Art. 4º-A. Quando o imóvel a ser desapropriado 
caracterizar-se como núcleo urbano informal 
ocupado predominantemente por população 
de baixa renda, nos termos do § 2º do art. 
9º da Lei nº 13.465, de 11 de julho de 2017, e 
seu regulamento, o ente expropriante deverá 
prever, no planejamento da ação de desapro-
priação, medidas compensatórias. (Acrescido 
pela Lei 14.620/2023)
§ 1º As medidas compensatórias a que se re-
fere o caput incluem a realocação de famílias 
em outra unidade habitacional, a indenização 
de benfeitorias ou a compensação financeira 
suficiente para assegurar o restabelecimento 
da família em outro local, exigindo-se, para este 
fim, o prévio cadastramento dos ocupantes.
§ 2º Poderá ser equiparada à família ou à pessoa 
de baixa renda aquela ocupante da área que, 
por sua situação fática específica, apresente 
condição de vulnerabilidade, conforme defi-
nido pelo expropriante.
Art. 5º. Consideram-se casos de utilidade 
pública:

	` Súm. 476 do STF.
a) a segurança nacional;
b) a defesa do Estado;
c) o socorro público em caso de calamidade;
d) a salubridade pública;
e) a criação e melhoramento de centros de 
população, seu abastecimento regular de meios 
de subsistência;
f) o aproveitamento industrial das minas e 
das jazidas minerais, das águas e da energia 
hidráulica;
g) a assistência pública, as obras de higiene e 
decoração, casas de saúde, clínicas, estações 
de clima e fontes medicinais;
h) a exploração ou a conservação dos serviços 
públicos;
i) a abertura, conservação e melhoramento 
de vias ou logradouros públicos; a execução 
de planos de urbanização; o parcelamento do 
solo, com ou sem edificação, para sua melhor 
utilização econômica, higiênica ou estética; a 
construção ou ampliação de distritos indus-
triais; (Redação dada pela Lei nº 9.785, de 1999)
j) o funcionamento dos meios de transporte 
coletivo;
k) a preservação e conservação dos monu-
mentos históricos e artísticos, isolados ou 
integrados em conjuntos urbanos ou rurais, 
bem como as medidas necessárias a manter-
-lhes e realçar-lhes os aspectos mais valiosos ou 
característicos e, ainda, a proteção de paisagens 
e locais particularmente dotados pela natureza;
l) a preservação e a conservação adequada de 
arquivos, documentos e outros bens móveis 
de valor histórico ou artístico;
m) a construção de edifícios públicos, monu-
mentos comemorativos e cemitérios;
n) a criação de estádios, aeródromos ou campos 
de pouso para aeronaves;
o) a reedição ou divulgação de obra ou invento 
de natureza científica, artística ou literária;
p) os demais casos previstos por leis especiais.
§ 1º. A construção ou ampliação de distritos 
industriais, de que trata a alínea i do caput 
deste artigo, inclui o loteamento das áreas ne-
cessárias à instalação de indústrias e atividades 
correlatas, bem como a revenda ou locação 
dos respectivos lotes a empresas previamente 
qualificadas. (Incluído pela Lei nº 6.602, de 1978)
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	` art. 103A, CF.
	` Lei 11.417/2006 (Regulamenta o art. 103-A da 
Constituição Federal e altera a Lei n. 9.784, de 
29.01.1999, disciplinando a edição, a revisão e o 
cancelamento de enunciado de súmula vinculante 
pelo STF).

1. Ofende a garantia constitucional do ato jurídico 
perfeito a decisão que, sem ponderar as circuns-
tâncias do caso concreto, desconsidera a validez 
e a eficácia de acordo constante de termo de ade-
são instituído pela Lei Complementar n. 110/2001.

	` art. 5º, XXXVI, CF.
2. É inconstitucional a lei ou ato normativo esta-
dual ou distrital que disponha sobre sistemas de 
consórcios e sorteios, inclusive bingos e loterias.

	` art. 22, XX, CF.
3. Nos processos perante o Tribunal de Contas 
da União asseguram-se o contraditório e a 
ampla defesa quando da decisão puder resultar 
anulação ou revogação de ato administrativo que 
beneficie o interessado, excetuada a apreciação 
da legalidade do ato de concessão inicial de 
aposentadoria, reforma e pensão.

	` arts. 5º, LIV e LV; 71, III, CF.
	` art. 2º, Lei 9.784/1999 (Lei do Processo Adminis-
trativo Federal).

4. Salvo nos casos previstos na Constituição, o 
salário mínimo não pode ser usado como indexa-
dor de base de cálculo de vantagem de servidor 
público ou de empregado, nem ser substituído 
por decisão judicial.

	` arts. 7º, IV e XXIII; art. 39, § 1º e § 3º; art. 42, § 
1º; art. 142, § 3º, X, CF.

5. A falta de defesa técnica por advogado no 
processo administrativo disciplinar não ofende a 
Constituição.

6. Não viola a constituição o estabelecimento de 
remuneração inferior ao salário mínimo para as 
praças prestadoras de serviço militar inicial.

	` arts. 1º, III; 5º, caput; 7º, IV, 142, § 3º, VIII; 143, 
caput, §§ 1º e 2º, CF
	` art. 18, § 2º, Med. Prov. 2.215/2001. 

7. A norma do § 3º do art, 192 da Constituição, 
revogada pela Emenda Constitucional n. 40/2003, 
que limitava a taxa de juros reais a 12% ao ano, 
tinha sua aplicação condicionada à edição de Lei 
Complementar.

	` art. 591, CC.
	` Med. Prov. 2.172-32/2001 (Estabelece a nulidade 
das disposições contratuais que menciona e inverte, 
nas hipóteses que prevê, o ônus da prova nas ações 
intentadas para sua declaração).
	` Súm. 648, STF.

8. São inconstitucionais o parágrafo único do 
artigo 5º do Decreto-Lei n. 1.569/1977 e os artigos 
45 e 46 da Lei n. 8.212/1991, que tratam de prescri-
ção e decadência de crédito tributário.

	` arts. 146, III, b, CF.
	` arts. 173 e 174, CTN.
	` art. 2º, § 3º, Lei 6.830/1980 (Lei de Execução Fiscal).
	` art. 348, Dec. 3.048/1999 (Regulamento da Pre-
vidência Social).

9. O disposto no artigo 127 da Lei n. 7.210/1984 
(Lei de Execução Penal) foi recebido pela ordem 
constitucional vigente, e não se lhe aplica o limite 
temporal previsto no caput do artigo 58.

	` arts. 5º, XXXV e XLVI, CF.
	` Lei 12.433/2011 (Altera a Lei 7.210/1984 (LEP), 
para dispor sobre a remição de parte do tempo 
de execução da pena por estudo ou por trabalho).

10. Viola a cláusula de reserva de plenário (CF, 
artigo 97) a decisão de órgão fracionário de 
tribunal que, embora não declare expressamente 

a inconstitucionalidade de lei ou ato normativo 
do poder público, afasta sua incidência, no todo 
ou em parte.

	` art. 97, CF.
11. Só é lícito o uso de algemas em casos de resis-
tência e de fundado receio de fuga ou de perigo à 
integridade física própria ou alheia, por parte do 
preso ou de terceiros, justificada a excepcionali-
dade por escrito, sob pena de responsabilidade 
disciplinar, civil e penal do agente ou da autori-
dade e de nulidade da prisão ou do ato processual 
a que se refere, sem prejuízo da responsabilidade 
civil do Estado.

	` arts. 1º, III; 5º, III, X e XLIX, CF.
	` art. 284, CPP.
	` art. 234, § 1º, CPPM.
	` arts. 40 e 199, Lei 7.210/1984 (Lei de Execução 
Penal).
	` Dec. 8.858/2016 (Regulamenta art. 199 da LEP).

12. A cobrança de taxa de matrícula nas universi-
dades públicas viola o disposto no art. 206, IV, da 
Constituição Federal.

13. A nomeação de cônjuge, companheiro ou 
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau, inclusive, da autoridade nome-
ante ou de servidor da mesma pessoa jurídica 
investido em cargo de direção, chefia ou assesso-
ramento, para o exercício de cargo em comissão 
ou de confiança ou, ainda, de função gratificada 
na administração pública direta e indireta em 
qualquer dos poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios, compreendido 
o ajuste mediante designações recíprocas, viola a 
Constituição Federal.

	` art. 37, CF.
	` Dec. 7.203/2010 (Vedação do nepotismo no âmbito 
da Administração Pública Federal).

14. É direito do defensor, no interesse do repre-
sentado, ter acesso amplo aos elementos de 
prova que, já documentados em procedimento 
investigatório realizado por órgão com compe-
tência de polícia judiciária, digam respeito ao 
exercício do direito de defesa.

	` arts. 1º, III; e 5º, XXXIII, LIV e LV, CF.
	` arts. 9º e 10, CPP.
	` arts. 6º e 7º, XIII e XIV, Lei 8.906/1994.

15. O cálculo de gratificações e outras vantagens 
do servidor público não incide sobre o abono 
utilizado para se atingir o salário mínimo.

	` art. 7º, IV, CF.
16. Os artigos 7º, IV, e 39, § 3º (redação da EC 
19/1998), da Constituição, referem-se ao total da 
remuneração percebida pelo servidor público.

	` Refere-se ao art. 100, § 5º, CF.
	` arts. 7º, IV, e 39, § 2º (redação anterior à EC 
19/1998); art. 39, § 3º (redação dada pela EC 
19/1998).

17. Durante o período previsto no parágrafo 1º do 
artigo 100 da Constituição, não incidem juros de 
mora sobre os precatórios que nele sejam pagos.

	` Com a EC 62/2009, a referência passou a ser ao § 
5º do art. 100, CF.

18. A dissolução da sociedade ou do vínculo 
conjugal, no curso do mandato, não afasta a 
inelegibilidade prevista no § 7º do artigo 14 da 
Constituição Federal.

	` art. 14, § 1º, CF.
19. A taxa cobrada exclusivamente em razão 
dos serviços públicos de coleta, remoção e 
tratamento ou destinação de lixo ou resíduos 
provenientes de imóveis, não viola o artigo 145, II, 
da Constituição Federal.

20. A gratificação de desempenho de atividade 
técnico-administrativa - GDATA, instituída pela 
Lei n. 10.404/2002, deve ser deferida aos inativos 
nos valores correspondentes a 37,5 (trinta e sete 
vírgula cinco) pontos no período de fevereiro a 
maio de 2002 e, nos termos do artigo 5º, parágrafo 
único, da Lei n. 10.404/2002, no período de junho 
de 2002 até a conclusão dos efeitos do último ciclo 
de avaliação a que se refere o artigo 1º da Medida 
Provisória n. 198/2004, a partir da qual passa a ser 
de 60 (sessenta) pontos.

	` art. 40, § 8º, CF.
21. É inconstitucional a exigência de depósito 
ou arrolamento prévios de dinheiro ou bens para 
admissibilidade de recurso administrativo.

	` art. 5º, XXXIV, a, e LV, CF.
	` art. 33, § 2º, Dec. 70.235/1972 (Lei do Processo 
Administrativo Federal).

22. A Justiça do Trabalho é competente para 
processar e julgar as ações de indenização por 
danos morais e patrimoniais decorrentes de 
acidente de trabalho propostas por empregado 
contra empregador, inclusive aquelas que ainda 
não possuíam sentença de mérito em primeiro 
grau quando da promulgação da Emenda Cons-
titucional n. 45/04.

	` arts. 7º, XXVIII, 109, I e 114, CF.
	` Súm. 235, STF.

23. A Justiça do Trabalho é competente para 
processar e julgar ação possessória ajuizada em 
decorrência do exercício do direito de greve pelos 
trabalhadores da iniciativa privada.

	` art. 114, II, CF.
24. Não se tipifica crime material contra a ordem 
tributária, previsto no art. 1º, incisos I a IV, da Lei 
n. 8.137/90, antes do lançamento definitivo do 
tributo.

	` arts. 5º, Le 129, I, CF.
	` arts. 14, I, e 111, I, CP.
	` art. 142, caput, CTN.
	` art. 1º, I a IV, Lei 8.137/1990 (Lei dos crimes 
contra a ordem tributária, econômica e relações 
de consumo).
	` art. 83, Lei 9.430/1996 (Legislação Tributária 
Federal, contribuições para Seguridade Social e 
processo administrativo de consulta).
	` art. 9º, 2º, Lei 10.684/2003 (Parcelamento de débitos 
junto à SRF, à Procuradoria-Geral da Fazenda 
Nacional e ao Instituto Nacional do Seguro Social).

25. É ilícita a prisão civil de depositário infiel, 
qualquer que seja a modalidade do depósito.

	` art. 5º, LXVII, e § 2º, CF.
	` art. 7º, 7, Pacto de São José da Costa Rica.
	` Pacto Internacional sobre Direitos Civis e Polí-
ticos, art. 11.
	` Súm. 304, 305 e 419, STJ.

26. Para efeito de progressão de regime no 
cumprimento de pena por crime hediondo, ou 
equiparado, o juízo da execução observará a 
inconstitucionalidade do art. 2º da Lei n. 8.072, 
de 25 de julho de 1990, sem prejuízo de avaliar 
se o condenado preenche, ou não, os requisitos 
objetivos e subjetivos do benefício, podendo 
determinar, para tal fim, de modo fundamentado, 
a realização de exame criminológico.

	` art. 5º, XLVI e XLVII, CF.
	` arts. 33, § 3º, e 59, CP.
	` arts. 66, III, b, Lei 7.210/1984 (Lei de Execução 
Penal).
	` Súm. 439 e 471, STJ.

27. Compete à Justiça Estadual julgar causas 
entre consumidor e concessionária de serviço 
público de telefonia, quando a ANATEL não seja 
litisconsorte passiva necessária, assistente, nem 
opoente.

	` art. 98, I, e 109, I, CF.
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Federal da República9 fez com que se inclu-
íssem no Código, expressamente, princípios 
constitucionais, na sua versão processual. Por 
outro lado, muitas regras foram concebidas, 
dando concreção a princípios constitucionais, 
como, por exemplo, as que preveem um pro-
cedimento, com contraditório e produção de 
provas, prévio à decisão que desconsidera da 
pessoa jurídica, em sua versão tradicional, ou 
“às avessas”10.

Está expressamente formulada a regra no senti-
do de que o fato de o juiz estar diante de matéria 
de ordem pública não dispensa a obediência 
ao princípio do contraditório.
Como regra, o depósito da quantia relativa às 
multas, cuja função processual seja levar ao 
cumprimento da obrigação in natura, ou da 
ordem judicial, deve ser feito logo que estas 
incidem.
Não podem, todavia, ser levantadas, a não ser 
quando haja trânsito em julgado ou quando 
esteja pendente agravo de decisão denega-
tória de seguimento a recurso especial ou 
extraordinário.
Trata-se de uma forma de tornar o processo mais 
eficiente e efetivo, o que significa, indubitavel-
mente, aproximá-lo da Constituição Federal, 
em cujas entrelinhas se lê que o processo deve 
assegurar o cumprimento da lei material. 
Prestigiando o princípio constitucional da 
publicidade das decisões, previu-se a regra 
inafastável de que à data de julgamento de 
todo recurso deve-se dar publicidade (= todos 
os recursos devem constar em pauta), para que 
as partes tenham oportunidade de tomar pro-
vidências que entendam necessárias ou, pura e 
simplesmente, possam assistir ao julgamento.
Levou-se em conta o princípio da razoável 
duração do processo.11 Afinal a ausência de 
celeridade, sob certo ângulo,12 é ausência de 

9 Hoje, costuma-se dizer que o processo civil 
constitucionalizou-se. Fala-se em modelo cons-
titucional do processo, expressão inspirada na 
obra de Italo Andolina e Giuseppe Vignera, Il 
modello costituzionale del processo civile italia-
no: corso di lezioni (Turim, Giapicchelli, 1990). 
O processo há de ser examinado, estudado 
e compreendido à luz da Constituição e de 
forma a dar o maior rendimento possível aos 
seus princípios fundamentais.

10 O Novo CPC prevê expressamente que, ante-
cedida de contraditório e produção de provas, 
haja decisão sobre a desconsideração da pessoa 
jurídica, com o redirecionamento da ação, na 
dimensão de sua patrimonialidade, e também 
sobre a consideração dita inversa, nos casos 
em que se abusa da sociedade, para usá-la 
indevidamente com o fito de camuflar o pa-
trimônio pessoal do sócio. Essa alteração está 
de acordo com o pensamento que, entre nós, 
ganhou projeção ímpar na obra de J. LAMAR-
TINE CORRÊA DE OLIVEIRA. Com efeito, há três 
décadas, o brilhante civilista já advertia ser 
essencial o predomínio da realidade sobre a 
aparência, quando “em verdade [é] uma outra 
pessoa que está a agir, utilizando a pessoa jurídica 
como escudo, e se é essa utilização da pessoa 
jurídica, fora de sua função, que está tornando 
possível o resultado contrário à lei, ao contrato, 
ou às coordenadas axiológicas” (A dupla crise da 
pessoa jurídica. São Paulo: Saraiva, 1979, p. 613).

11 Que, antes de ser expressamente incorporado 
à Constituição Federal em vigor (art. 50, inciso 
LXXVIII), já havia sido contemplado em outros 
instrumentos normativos estrangeiros (veja-se, 
por exemplo, o art. 111, da Constituição da 
Itália) e convenções internacionais (Convenção 
Europeia e Pacto de San Jose da Costa Rica). 
Trata-se, portanto, de tendência mundial.

12 Afinal, a celeridade não é um valor que deva 
ser perseguido a qualquer custo. “Para muita 
gente, na matéria, a rapidez constitui o valor por 
excelência, quiçá o único. Seria fácil invocar aqui 
um rol de citações de autores famosos, apostados 
em estigmatizar a morosidade processual. Não 

justiça. A simplificação do sistema recursal, 
de que trataremos separadamente, leva a um 
processo mais ágil.
Criou-se o incidente de julgamento conjunto 
de demandas repetitivas, a que adiante se fará 
referência.
Por enquanto, é oportuno ressaltar que levam 
a um processo mais célere as medidas cujo ob-
jetivo seja o julgamento conjunto de demandas 
que gravitam em torno da mesma questão de 
direito, por dois ângulos: a) o relativo àqueles 
processos, em si mesmos considerados, que, 
serão decididos conjuntamente; b) no que 
concerne à atenuação do excesso de carga de 
trabalho do Poder Judiciário – já que o tempo 
usado para decidir aqueles processos poderá 
ser mais eficazmente aproveitado em todos os 
outros, em cujo trâmite serão evidentemente 
menores os ditos “tempos mortos” (= períodos 
em que nada acontece no processo). 
Por outro lado, haver, indefinidamente, posi-
cionamentos diferentes e incompatíveis, nos 
Tribunais, a respeito da mesma norma jurídica, 
leva a que jurisdicionados que estejam em 
situações idênticas, tenham de submeter-se a 
regras de conduta diferentes, ditadas por deci-
sões judiciais emanadas de tribunais diversos.
Esse fenômeno fragmenta o sistema, gera 
intranquilidade e, por vezes, verdadeira per-
plexidade na sociedade.
Prestigiou-se, seguindo-se direção já aber-
tamente seguida pelo ordenamento jurídico 
brasileiro, expressado na criação da Súmula 
Vinculante do Supremo Tribunal Federal (STF) e 
do regime de julgamento conjunto de recursos 
especiais e extraordinários repetitivos (que 
foi mantido e aperfeiçoado) tendência a criar 
estímulos para que a jurisprudência se unifor-
mize, à luz do que venham a decidir tribunais 
superiores e até de segundo grau, e se estabilize.
Essa é a função e a razão de ser dos tribunais 
superiores: proferir decisões que moldem o 
ordenamento jurídico, objetivamente consi-
derado. A função paradigmática que devem 
desempenhar é inerente ao sistema.
Por isso é que esses princípios foram expressa-
mente formulados. Veja-se, por exemplo, o que 
diz o novo Código, no Livro IV: “A jurisprudência 
do STF e dos Tribunais Superiores deve nortear as 
decisões de todos os Tribunais e Juízos singulares 
do país, de modo a concretizar plenamente os 
princípios da legalidade e da isonomia”.
Evidentemente, porém, para que tenha eficácia 
a recomendação no sentido de que seja a ju-
risprudência do STF e dos Tribunais superiores, 
efetivamente, norte para os demais órgãos 
integrantes do Poder Judiciário, é necessário 
que aqueles Tribunais mantenham jurispru-
dência razoavelmente estável.
A segurança jurídica fica comprometida com 
a brusca e integral alteração do entendimento 
dos tribunais sobre questões de direito.13

deixam de ter razão, sem que isso implique – nem 
mesmo, quero crer, no pensamento desses próprios 
autores – hierarquização rígida que não reconheça 
como imprescindível, aqui e ali, ceder o passo 
a outros valores. Se uma justiça lenta demais é 
decerto uma justiça má, daí não se segue que 
uma justiça muito rápida seja necessariamente 
uma justiça boa. O que todos devemos querer é 
que a prestação jurisdicional venha ser melhor do 
que é. Se para torná-la melhor é preciso acelerá-
-la, muito bem: não, contudo, a qualquer preço” 
(BARBOSA MOREIRA, José Carlos. O futuro da 
justiça: alguns mitos. Revista de Processo, v. 102, 
p. 228-237, abr./jun. 2001, p. 232).

13 Os ingleses dizem que os jurisdicionados não 
podem ser tratados “como cães, que só des-
cobrem que algo é proibido quando o bastão 
toca seus focinhos” (BENTHAM citado por R. C. 

Encampou-se, por isso, expressamente princí-
pio no sentido de que, uma vez firmada juris-
prudência em certo sentido, esta deve, como 
norma, ser mantida, salvo se houver relevantes 
razões recomendando sua alteração.
Trata-se, na verdade, de um outro viés do prin-
cípio da segurança jurídica,14 que recomendaria 
que a jurisprudência, uma vez pacificada ou 
sumulada, tendesse a ser mais estável.15

De fato, a alteração do entendimento a respeito 
de uma tese jurídica ou do sentido de um texto 
de lei pode levar ao legítimo desejo de que as 
situações anteriormente decididas, com base 
no entendimento superado, sejam redecididas 
à luz da nova compreensão. Isto porque a al-
teração da jurisprudência, diferentemente da 
alteração da lei, produz efeitos equivalentes 
aos ex tunc. Desde que, é claro, não haja regra 
em sentido inverso.
Diz, expressa e explicitamente, o novo Código 
que: “A mudança de entendimento sedimentado 
observará a necessidade de fundamentação ade-
quada e específica, considerando o imperativo de 
estabilidade das relações jurídicas”;
E, ainda, com o objetivo de prestigiar a segu-
rança jurídica, formulou-se o seguinte princí-
pio: “Na hipótese de alteração da jurisprudência 
dominante do STF e dos Tribunais superiores, 
ou oriunda de julgamentos de casos repetitivos, 
pode haver modulação dos efeitos da alteração 
no interesse social e no da segurança jurídica” 
(grifos nossos).
Esse princípio tem relevantes consequências 
práticas, como, por exemplo, a não rescindi-
bilidade de sentenças transitadas em julgado 
baseadas na orientação abandonada pelo Tri-
bunal. Também em nome da segurança jurídica, 
reduziu-se para um ano, como regra geral, o 
prazo decadencial dentro do qual pode ser 
proposta a ação rescisória.
Mas talvez as alterações mais expressivas do 
sistema processual ligadas ao objetivo de 
harmonizá-lo com o espírito da Constituição 
Federal, sejam as que dizem respeito a regras 
que induzem à uniformidade e à estabilidade 
da jurisprudência.
O novo Código prestigia o princípio da seguran-
ça jurídica, obviamente de índole constitucio-
nal, pois que se hospeda nas dobras do Estado 
Democrático de Direito e visa a proteger e a 
preservar as justas expectativas das pessoas.

CAENEGEM, Judges, Legislators & Professors, 
p. 161).

14 “O homem necessita de segurança para 
conduzir, planificar e conformar autônoma e 
responsavelmente a sua vida. Por isso, desde 
cedo se consideravam os princípios da segu-
rança jurídica e da proteção à confiança como 
elementos constitutivos do Estado de Direito. 
Esses dois princípios – segurança jurídica e 
proteção da confiança – andam estreitamente 
associados, a ponto de alguns autores consi-
derarem o princípio da confiança como um 
subprincípio ou como uma dimensão específica 
da segurança jurídica. Em geral, considera-se 
que a segurança jurídica está conexionada 
com elementos objetivos da ordem jurídica – 
garantia de estabilidade jurídica, segurança de 
orientação e realização do direito – enquanto a 
proteção da confiança se prende mais com os 
componentes subjetivos da segurança, desig-
nadamente a calculabilidade e previsibilidade 
dos indivíduos em relação aos efeitos dos actos” 
(JOSÉ JOAQUIM GOMES CANOTILHO. Direito 
constitucional e teoria da constituição. Almedina, 
Coimbra, 2000, p. 256).

15 Os alemães usam a expressão princípio da “pro-
teção”, acima referida por Canotilho (ROBERT 
ALEXY e RALF DREIER, Precedent in the Federal 
Republic of Germany, Interpreting Precedents, A 
Comparative Study, Coord. NEIL MACCORMICK 
e ROBERT SUMMERS, Dartmouth Publishing 
Company, p. 19).
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